
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 781.661 - TO (2015/0234722-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDIVINO PEREIRA DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRONÚNCIA. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. Hipótese em que o agravante, pronunciado como incurso no 
art. 121, § 2º, inciso II c/c art. 14, inciso II, ambos do Estatuto 
Repressivo, pretende sua absolvição sumária pela alegada 
presença de uma excludente de ilicitude.
2. O Tribunal local, após detida análise dos elementos colhidos na 
fase do judicium acusationis, entendeu que haveria prova da 
materialidade do fato descrito na denúncia e indícios suficientes 
de sua autoria aptos a embasar a decisão de pronúncia.
3. Segundo entendimento assente neste Sodalício, para se chegar 
a conclusão em sentido diverso, como pretendido na insurgência, 
é necessário uma nova incursão sobre as provas produzidas no 
decorrer da ação penal, o que é vedado na via eleita pelo 
Enunciado n.º 7 da Súmula deste Corte.
4. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 781.661 - TO (2015/0234722-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDIVINO PEREIRA DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por VALDIVINO PEREIRA DA LUZ contra decisão de fls. 295/298 

que, nos termos do art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de Processo Civil, 

combinado com o artigo 3.º do Código de Processo Penal, conheceu o agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

No presente recurso, o insurgente sustenta que não incidiria in casu o 

óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte, pois a questão tratada em seu apelo 

nobre seria meramente legal.

Aduz que sua tese exigiria melhor análise sobre a valoração das provas 

carreadas aos autos, que demonstrariam que os artigos apontados no recurso especial 

como violados não foram aplicados corretamente pelas instâncias ordinárias.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento da insurgência a fim de que seja admitido e provido seu agravo em recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 781.661 - TO (2015/0234722-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Infere-se dos autos 

que o agravante foi pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, inciso II 

c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, ao qual o 

Tribunal de origem negou provimento.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, que não foi admitido com fundamento no 

Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.

Interposto agravo em recurso especial, este foi conhecido, no entanto, 

negou-se-lhe provimento, ensejando o presente regimental.

Em que pesem as razões defensivas, a decisão monocrática deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o Tribunal estadual ao ratificar a decisão de pronúncia 

consignou que a "materialidade corrobora-se através do laudo de exame de corpo de 

delito, onde consta que a vítima sofreu ferimentos no abdômen, provocados por 

instrumento cortante. Já a autoria encontra-se delineada no próprio depoimento do 

recorrente, onde confessou ter sido o autor da violência; bem como nas provas 

testemunhais coligidas nos autos, que revelam de ser ele mesmo (recorrente) quem 

teria provocado na vítima as lesões constatadas no laudo de corpo de delito" (fl. 217).

Ressaltou que "inexistindo prova inconteste da ausência do 'animus 

necandi', a pronúncia se impõe pois, nesta fase, a incerteza da prova não beneficia o 

réu, vigorando o princípio 'in dubio pro societate'" (fl. 218).

Verifica-se, pois, que o Tribunal de origem, após a reanálise dos 

elementos colhidos na fase do judicium acusationis, concluiu, de modo fundamentado, 

que haveria prova da materialidade do fato descrito na denúncia e indícios suficientes de 

sua autoria aptos a embasar a decisão de pronúncia.
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Nesse contexto, desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 

federal, no intuito de abrigar o pedido defensivo de absolvição sumária,  com o 

reconhecimento da causa excludente de ilicitude da legítima defesa, não encontra 

amparo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 

procedimento exclusivo das instâncias ordinárias, vedado ao Superior Tribunal de 

Justiça em sede de recurso especial, a teor do óbice constante do Enunciado n.º 7 da 

Súmula deste Sodalício.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   É inviável o agravo que deixa de impugnar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Súmula 182/STJ.
2.   Ademais, no caso concreto, o Tribunal de origem, soberano 
na análise do conjunto fático-probatório, manteve a sentença 
de pronúncia dos acusados, ao argumento de que não há prova 
incontroversa da excludente de legítima defesa, sendo inviável, 
portanto, a absolvição sumária pretendida. Afirmou, ainda, a 
existência de indícios suficientes de autoria. Desconstituir o 
julgado, para acolher a tese de legítima defesa é inviável na via 
eleita, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 351.781/ES, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL ANTES DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM ÓRGÃO OFICIAL. 
TEMPESTIVIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA 
TENTADA E LESÕES CORPORAIS GRAVES. PRONÚNCIA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. LEGÍTIMA DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de 
Divergência n. 492.461/MG, modificando entendimento há muito 
consolidado, passou a considerar tempestivo o recurso especial 
interposto antes da publicação oficial, haja vista a nova realidade 
da publicidade das decisões judiciais em meio eletrônico que 
possibilitam às partes o conhecimento prévio do acórdão antes 
mesmo de sua veiculação oficial. Tal orientação foi novamente 
alterada pela Corte Especial no julgamento dos EDcl na SEC 
3660/GB, no sentido de ser intempestivo o especial interposto 
antes da publicação do acórdão recorrido no Diário Oficial.
2. Contudo, imperiosa a revisão desse último entendimento, visto 
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que o Superior Tribunal de Justiça, como Tribunal da cidadania, 
não pode se dissociar da realidade, notadamente da grande 
evolução dos meios de comunicação e informação nos dias atuais, 
em obediência aos princípios da instrumentalidade das formas, da 
igualdade, da boa-fé objetiva, celeridade e lealdade processuais.
3. Entretanto, apesar de se constatar a tempestividade do 
especial, o recurso não comporta provimento quanto ao seu 
mérito. Isso porque, para o acolhimento da tese da legítima 
defesa, com a consequente absolvição sumária do ora 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos do 
acórdão impugnado e adentrar no exame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado no recurso especial, 
consoante o que dispõe o enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
399.793/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 21/08/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO. PRETENSÃO PELA LEGÍTIMA DEFESA. AUSÊNCIA 
DE PROVA INCONTROVERSA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o magistrado encontrado indícios de autoria para 
pronunciar o recorrente, o pleito de absolvição sumária, pela 
suposta ocorrência de legítima defesa, encontra o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 523.178/BA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
09/09/2014, DJe 25/09/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0234722-5 AREsp 781.661 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00135349620148270000  135349620148270000  2009001118654  20090011186540  
442883604714  50001545620118272705

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIVINO PEREIRA DA LUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIVINO PEREIRA DA LUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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